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APRESENTAÇÃO

Construir uma sociedade livre, justa e so-
lidária, promover a igualdade e o bem-estar 
de todas as pessoas sem preconceitos de 
origem, raça, sexo, orientação sexual e identi-
dade de gênero, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação, garantir a liberdade 
de expressão, convicção e crença e a preva-
lência dos direitos humanos são fundamen-
tos básicos da Constituição Federal brasileira. 

No ano em que se comemora os 30 anos 
da Declaração para Eliminação de todas 
as Formas de Intolerância e Discriminação 
com base em religião ou convicção (ONU, 
25/11/1981), a Secretaria de Direitos Hu-
manos da Presidência da República reafirma 
o compromisso do Estado brasileiro com o 
direito constitucional à liberdade religiosa e 
a condenação de atos de intolerância com 
base na religião ou convicção.

Os seres humanos, como seres culturais, 
históricos e sociais, se caracterizam pela di-
versidade de seu aspecto físico e de carac-
terísticas individuais, de sua situação sócio-
-econômica, de seus modos de expressão, 
de seus comportamentos, valores éticos e 
acordos estabelecidos de convivência social. 
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E, nessa diversidade, todas as pessoas tem o 
direito de viver com dignidade e serem res-
peitadas em suas singularidades, tanto como 
indivíduos quanto como coletividade, e de 
desfrutar de oportunidades econômicas, so-
ciais e culturais, livres do jugo do preconceito 
e da discriminação. O respeito à dignidade 
humana e aos direitos humanos é um apren-
dizado permanente e requer o exercício de 
constante tolerância com as diferenças que 
constituem a comunidade humana.

A compreensão de diversidade religiosa 
requer ampliação conceitual e prática já que 
nosso país, embora constituído por múltiplas 
pluralidades, presencia atos de intolerância e 
violência com base na religião ou convicção. 
Ao mesmo tempo requer atenção, pois, a 
partir destas mesmas bases, é evidente que 
há tendências de relativizar ou deslegitimar 
os avanços dos direitos civis no país, ferindo a 
Constituição Federal e os tratados internacio-
nais em que o Brasil é signatário. 

O respeito e a tolerância, como atitude 
ética, política e jurídica, não implica suportar 
ou ser condescendente com os demais seres 
humanos, mas implica aceitar e respeitar as 
diferenças e singularidades, rejeitar as injus-
tiças sociais e a discriminação de pessoas e 
grupos e reconhecer que toda pessoa tem a 
livre escolha das próprias convicções e a liber-
dade de seguir uma religião ou não ter crença 
alguma. A tolerância é, portanto, “uma atitude 
ativa fundada no reconhecimento dos direitos 
universais da pessoa humana e das liberda-
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des fundamentais do outro” (Declaração de 
Princípios sobre a Tolerância, Art. 1).

A possibilidade da convivência entre as di-
ferentes religiões, marcada tanto pelo que há 
de comum quanto pelo respeito mútuo das 
diferenças, incluindo as pessoas sem religião, 
faz-se através de caminhos que indiquem a 
potencialidade de envolver as religiões pela 
paz e pela democracia, fundamentados nos 
direitos humanos. Este caminho é possível 
pelo diálogo e pelo estabelecimento de ações 
conjuntas que proporcionam em nível amplo 
a garantia de liberdade e o respeito pela di-
versidade religiosa, entre outras diversidades 
que compõe o nosso cenário sócio-cultural.

A religião e a espiritualidade desempe-
nham um papel significativo na vida das pes-
soas e podem contribuir para a erradicação 
de preconceitos, discriminação e intolerância, 
para a promoção da dignidade humana, da 
cultura de respeito aos direitos humanos e à 
diversidade e o estabelecimento da paz entre 
pessoas, grupos e nações, e cooperar para a 
construção de uma sociedade justa, livre e 
democrática.

Maria do Rosário Nunes

Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Direitos 
Humanos da Presidência da República
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INTRODUÇÃO

Oferecemos essa publicação que reú-
ne documentos de tratados internacionais 
significativos e que representam um marco 
para a diversidade religiosa, a liberdade de 
convicções e de expressão cultural. Além das 
declarações internacionais, contempla ainda 
alguns tópicos importantes da legislação bra-
sileira para as referidas temáticas.

Nossa perspectiva é que estes documen-
tos possam contribuir e subsidiar o diálogo e 
o respeito entre as religiões, a fim de que, ao 
reconhecerem-se na riqueza das diferenças, 
possam encontrar caminhos mútuos para su-
perar a intolerância, promover a diversidade e 
os direitos humanos.

A Declaração sobre a eliminação de to-
das as formas de intolerância e discrimina-
ção fundadas na religião ou convicções, que, 
em 25 de novembro de 2011, completa 30 
anos, representa um marco significativo no 
reconhecimento da diversidade religiosa e o 
respeito às diferenças e a convivência amis-
tosa entre as diferentes religiões. Essa decla-
ração surge num contexto de preocupação 
com manifestações de intolerância e discri-
minação religiosa, que devem ser prevenidas 
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e combatidas, e afirma que a liberdade de 
religião ou as convicções deve ser respeitada 
e garantida. 

A Declaração Sobre os Direitos das Pes-
soas Pertencentes a Minorias, promulgada 
em Assembléia Geral das Nações Unidas, em 
1992, considera o problema das minorias 
nacionais e étnicas, religiosas ou lingüísticas 
que tem sido um fator de instabilidade no 
contexto atual. E ressalta a necessidade da 
cooperação internacional para a promoção e 
a proteção dos direitos das pessoas perten-
centes a grupos minoritários e a promoção da 
amizade entre os povos.

A Declaração de Princípios sobre a To-
lerância, promulgada em 1995, pela confe-
rência da Unesco, pressupõe as ações das 
Nações Unidas na luta contra a discriminação 
racial e a promoção da educação em direitos 
humanos e os direitos das populações indí-
genas do mundo, além da preocupação com 
a intensificação da intolerância, da violência 
e da discriminação étnica, religiosa lingüística, 
de grupos vulneráveis. A perspectiva desse 
documento é a promoção da tolerância como 
um princípio relevante e uma condição ne-
cessária para a paz e para o desenvolvimento 
progresso econômico e social de todos os 
povos.

A Declaração Universal Sobre A Diversi-
dade Cultural, promulgada pela Unesco em 
2011, constitui-se a partir da compreensão 
de que os direitos culturais são parte integran-
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te dos direitos humanos e que a diversidade 
cultural é patrimônio comum da humanidade 
e fator de desenvolvimento e da solidarieda-
de universal. E afirma que o respeito à diver-
sidade das culturas, à tolerância, ao diálogo 
e à cooperação como garantia da paz e da 
segurança internacional.

Nos Tópicos sobre a Legislação Brasileira, 
destaca-se a laicidade do Estado como pres-
suposto e garantia da liberdade religiosa, a 
fim de garantir que todas as religiões possam 
conviver em igualdade. A liberdade religiosa 
diz respeito ao direito tanto na escolha de 
determinada convicção ou tradição religiosa 
quanto o de não proferir religião alguma.

Nadine Borges

Secretária Nacional de Promoção  
dos Direitos Humanos

Marga Janete Ströher

Coordenação Geral da Diversidade Religiosa
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A Assembléia Geral, 

Considerando que um dos princípios fun-
damentais da Carta das Nações Unidas é o da 
dignidade e o da igualdade próprias de todos 
os seres humanos, e que todos os estados 
membros se comprometeram em tomar to-
das as medidas conjuntas e separadamente, 
em cooperação com a Organização das Na-
ções Unidas, para promover e estimular o res-
peito universal e efetivo dos direitos humanos 
e as liberdades fundamentais de todos, sem 
distinção de raça, sexo, idioma ou religião.

Considerando que na Declaração Univer-
sal de Direitos Humanos e nos Pactos Inter-
nacionais de Direitos Humanos são proclama-
dos os princípios de não discriminação e de 
igualdade diante da lei e o direito à liberdade 
de pensamento, de consciência, de religião 
ou de convicções.

Considerando que o desprezo e a violação 
dos direitos humanos e das liberdades fun-
damentais, em particular o direito a liberdade 

DECLARAÇÃO SOBRE A ELIMINAÇÃO DE 
TODAS AS FORMAS DE INTOLERÂNCIA 

E DISCRIMINAÇÃO FUNDADAS NA 
RELIGIÃO OU CONVICÇÕES1

1. Proclamada pela Assembléia Geral das nações Unidas, em 25 de 
novembro de 1981, Resolução 36/55.
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de pensamento, de consciência, de religião 
ou de qualquer convicção, causaram direta ou 
indiretamente guerras e grandes sofrimentos 
à humanidade, especialmente nos casos em 
que sirvam de meio de intromissão estrangei-
ra nos assuntos internos de outros Estados e 
são o mesmo que instigar o ódio entre os po-
vos e as nações.

Considerando que a religião ou as convic-
ções, para quem as profere, constituem um 
dos elementos fundamentais em sua con-
cepção de vida e que, portanto, a liberdade 
de religião ou de convicções deve ser inte-
gralmente respeitada e garantida.

Considerando que é essencial promover 
a compreensão, a tolerância e o respeito nas 
questões relacionadas com a liberdade de re-
ligião e de convicções e assegurar que não 
seja aceito o uso da religião ou das convic-
ções com fins incompatíveis com os da Carta, 
com outros instrumentos pertinentes das Na-
ções Unidas e com os propósitos e princípios 
da presente Declaração.

Convencida de que a liberdade de religião 
ou de convicções deve contribuir também 
na realização dos objetivos da paz mundial, 
justiça social e amizade entre os povos e à 
eliminação das ideologias ou práticas do co-
lonialismo e da discriminação racial.

Tomando em conta com satisfação de 
que, com os auspícios das Nações Unidas e 
dos organismos especializados, foram apro-
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vadas várias convenções, e de que algumas 
delas já entraram em vigor, para a eliminação 
de diversas formas de discriminação.

Preocupada com as manifestações de in-
tolerância e pela existência de discriminação 
nas esferas da religião ou das convicções que 
ainda existem em alguns lugares do mundo.

Decidida a adotar todas as medidas ne-
cessárias para a rápida eliminação de tal into-
lerância em todas as suas formas e manifesta-
ções e para prevenir e combater a discrimina-
ção por motivos de religião ou de convicções.

Proclama a presente Declaração sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Intolerân-
cia e Discriminação fundadas na Religião ou 
nas Convicções:

Artigo 1

1.	 Toda pessoa tem o direito de liber-
dade de pensamento, de consciência 
e de religião. Este direito inclui a liber-
dade de ter uma religião ou qualquer 
convicção a sua escolha, assim como 
a liberdade de manifestar sua religião 
ou suas convicções individuais ou cole-
tivamente, tanto em público como em 
privado, mediante o culto, a obser-
vância, a prática e o ensino.

2.	 Ninguém será objeto de coação capaz 
de limitar a sua liberdade de ter uma 
religião ou convicções de sua escolha. 
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3.	 A liberdade de manifestar a própria reli-
gião ou as próprias convicções estará 
sujeita unicamente às limitações pres-
critas na lei e que sejam necessárias 
para proteger a segurança, a ordem, a 
saúde ou a moral pública ou os direitos 
e liberdades fundamentais dos demais.

Artigo 2

1.	 Ninguém será objeto de discriminação 
por motivos de religião ou convicções 
por parte de nenhum Estado, insti-
tuição, grupo de pessoas ou particu-
lares.

2.	 Aos efeitos da presente declaração, 
entende-se por “intolerância e discri-
minação baseadas na religião ou nas 
convicções” toda a distinção, exclusão, 
restrição ou preferência fundada na 
religião ou nas convicções e cujo fim 
ou efeito seja a abolição ou o fim do 
reconhecimento, o gozo e o exercício 
em igualdade dos direitos humanos e 
das liberdades fundamentais.

Artigo 3

A discriminação entre os seres humanos 
por motivos de religião ou de convic-
ções constitui uma ofensa à dignidade 
humana e uma negação dos princípios 
da Carta das Nações Unidas, e deve 
ser condenada como uma violação 
dos direitos humanos e das liberdades 
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fundamentais proclamados na Decla-
ração Universal de Direitos Humanos e 
enunciados detalhadamente nos Pactos 
internacionais de direitos humanos, e 
como um obstáculo para as relações 
amistosas e pacíficas entre as nações.

Artigo 4

1.	 Todos os estados adotarão medidas 
eficazes para prevenir e eliminar toda 
discriminação por motivos de religião 
ou convicções no reconhecimento, 
o exercício e o gozo dos direitos 
humanos e das liberdades fundamen-
tais em todas as esferas da vida civil, 
econômica, política, social e cultural.

2.	 Todos os Estados farão todos os 
esforços necessários para promulgar 
ou derrogar leis, segundo seja o caso, 
a fim de proibir toda discriminação 
deste tipo e por tomar as medidas 
adequadas para combater a intole-
rância por motivos ou convicções na 
matéria.

Artigo 5

1.	 Os pais, ou no caso os tutores legais 
de uma criança terão o direito de orga-
nizar sua vida familiar conforme sua 
religião ou suas convicções e devem 
levar em conta a educação moral em 
que acreditem e queiram educar suas 
crianças.
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2.	 Toda criança gozará o direito de ter 
acesso a educação em matéria de 
religião ou convicções conforme seus 
desejos ou, no caso, seus tutores legais, 
e não lhes será obrigado a instrução 
em uma religião ou convicções contra 
o desejo de seus pais ou tutores legais, 
servindo de princípio essencial o inte-
resse superior da criança.

3.	 A criança estará protegida de qualquer 
forma de discriminação por motivos 
de religião ou convicções. Ela será 
educada em um espírito de compre-
ensão, tolerância, amizade entre os 
povos, paz e fraternidade universal, 
respeito à liberdade de religião ou de 
convicções dos demais e em plena 
consciência de que sua energia e seus 
talentos devem dedicar-se ao serviço 
da humanidade.

4.	 Quando uma criança não esteja sob a 
tutela se seus pais nem de seus tutores 
legais, serão levadas em consideração 
os desejos expressos por eles ou qual-
quer outra prova que se tenha obtido 
de seus desejos em matéria de religião 
ou de convicções, servindo de prin-
cípio orientador o interesse superior da 
criança.

5.	 A prática da religião ou convicções em 
que se educa uma criança não deverá 
prejudicar sua saúde física ou mental 
nem seu desenvolvimento integral 
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levando em conta o §3 do artigo 1º da 
presente Declaração.

Artigo 6

Conforme o artigo 1º da presente 
Declaração e sem prejuízo do disposto 
no §3 do artigo 1º, o direito à liberdade 
de pensamento, de consciência, de reli-
gião ou de convicções compreenderá 
especialmente as seguintes liberdades:

a)	 A de praticar o culto e o de celebrar 
reuniões sobre a religião ou as convic-
ções, e de fundar e manter lugares 
para esses fins;

b)	 A de fundar e manter instituições 
de beneficência ou humanitárias 
adequadas;

c)	 A de confeccionar, adquirir e utilizar 
em quantidade suficiente os artigos 
e materiais necessários para os ritos 
e costumes de uma religião ou 
convicção;

d)	 A de escrever, publicar e difundir publi-
cações pertinentes a essas esferas;

e)	 A de ensinar a religião ou as convic-
ções em lugares aptos para esses fins;

f)	 A de solicitar e receber contribuições 
voluntárias financeiras e de outro tipo 
de particulares e instituições; 
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g)	 A de capacitar, nomear, eleger e 
designar por sucessão os dirigentes 
que correspondam segundo as neces-
sidades e normas de qualquer religião 
ou convicção;

h)	 A de observar dias de descanso e de 
comemorar festividades e cerimônias 
de acordo com os preceitos de uma 
religião ou convicção;

i)	 A de estabelecer e manter comunica-
ções com indivíduos e comunidades 
sobre questões de religião ou convic-
ções no âmbito nacional ou interna-
cional.

Artigo 7

Os direitos e liberdades enunciados na 
presente Declaração serão concedidos 
na legislação nacional de modo tal que 
todos possam desfrutar deles na prática.

Artigo 8

Nada do que está disposto na presente 
declaração será entendido de forma que 
restrinja ou derrogue algum dos direitos 
definidos na Declaração Universal de 
Direitos Humanos e nos Pactos Interna-
cionais de Direitos Humanos.
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Sucessora da Liga das Nações, cuja experi-
ência em matéria de proteção às minorias se 
havia comprovado tão ineficaz, a Organização 
das Nações Unidas, em seu início de funcio-
namento, sentira a necessidade de se dedi-
car a esse delicado assunto. Previu inclusive, 
a criação de uma Subcomissão, subordinada 
à Comissão dos Direitos Humanos, especifi-
camente voltada para proteção das minorias. 
Conforme já explicitado no anterior Módulo 2, 
essa criação não chegou a concretizar-se na 
forma originalmente contemplada, surgindo 
em seu lugar a subcomissão Para a Prevenção 
da Discriminação e a Proteção de Minorias, 
que pouco conseguiu fazer, nos primeiros vin-
te anos, sobre essa segunda vertente de sua 
competência – e de sua denominação. 

As hesitações da nova Organização com 
referência ao tema, possivelmente debitadas 
ao fracasso de sua antecessora, evidenciaram-
-se na própria redação da Declaração Univer-
sal, que não incluiu nenhum Artigo particular 
voltado para os direitos das minorias. O Pacto 
Internacional Sobre os Direitos Civis e Polí-
ticos, de 1966, foi, assim, o primeiro docu-
mento normativo da ONU a abrigar disposi-
ção específica sobre o tema. Com linguagem 

DECLARAÇÃO SOBRE OS DIREITOS 
DAS PESSOAS PERTENCENTES A 

MINORIAS NACIONAIS OU ÉTNICAS, 
RELIGIOSAS E LINGUÍSTICAS
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fornecida pela Subcomissão, o Artigo 27 do 
pacto reza que: 

Nos Estados em que haja minorias 
étnicas, religiosas ou lingüísticas, as 
pessoas pertencentes a essas minorias 
não poderão ser privadas do direito 
de Ter, conjuntamente com outros 
membros de seu grupo, sua própria 
vida cultural, de professar e praticar 
sua própria religião e usar a sua 
própria língua.

A argumentação apresentada muitas ve-
zes para as hesitações sobre o assunto era 
procedente. Baseava-se na dificuldade de 
conciliação entre as posições naturalmente 
assimilacionistas aos Estados do Novo Mun-
do, formados por populações imigrantes, e 
as do Estados do Velho Mundo, com grupos 
nacionais distintos enquistados em seus ter-
ritórios nacionais, cuja proteção, em princípio, 
já estaria asseguradas pelo caráter universa-
lista da Declaração dos Direitos Humanos 
de 1948. Não obstante, as razões mais pro-
fundas para a omissão das Nações Unidas 
nessa esfera acham-se claramente expostas 
no Prefácio de Francesco Capotorti ao seu 
estudo sobre minorias de 1977, o primeiro 
e o mais importante trabalho da Subcomis-
são – e da ONU – para a regulamentação do 
Artigo 27 do Pacto Internacional Sobre Direi-
tos Civis e Políticos. Conforme por ele assi-
nalado, qualquer regime internacional para a 
proteção dos direitos das minorias provoca 
medo e desconfianças. É visto, em primeiro 
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lugar, como um pretexto para a interferên-
cia em assuntos internos, sobretudo quando 
as minorias quando as minorias têm algum 
tipo de vínculo nacional ou étnico com ou-
tros Estados. Em segundo lugar, porque as 
situações muito diferentes das minorias em 
estados distintos provocam ceticismo quanto 
à possibilidade de se abordar a questão em 
instrumento jurídico de escopo mundial. Em 
terceiro, porque alguns Estados encaram a 
preservação da identidade das minorias em 
seu território como uma ameaça à unidade 
e à estabilidade doméstica. Finalmente, por-
que a adoção de medidas especiais de pro-
teção a um grupo poderia conter as semen-
tes de uma discriminação às avessas. (Esse 
argumento equivocado e falso tem sido le-
vantado pelos opositores de qualquer tipo de 
“ação afirmativa”, quando, na verdade, o que 
ela se propõe é, ao contrário, assegurar as 
condições para que segmentos discrimina-
dos das populações consigam atingir igual-
dade de tratamento com relação à maioria.) 

Desde 1954, a Subcomissão vinha se pre-
ocupando com a necessidade de um termo 
“minoria” como pressuposto para qualquer 
tentativa mais profícua, com vistas ao esta-
belecimento de normas internacionais para 
a sua proteção. O estudo do perito italiano, 
encomendado pela Subcomissão em 1971 e 
finalizado seis anos depois, inseria-se nessa 
preocupação. Para alcançar uma definição tão 
neutra e apolítica quanto possível, restringiu-
-se de Capotorti aos termos do próprio Artigo 
27 do Pacto de 1966. Uma minoria seria: 
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“um grupo numericamente inferior 
ao resto da população de um Estado, 
em posição não dominante, cujos 
membros – sendo nacionais desse 
Estado – possuem características 
étnicas, religiosas ou lingüísticas dife-
rentes das do resto da população e 
demonstre, pelo menos de maneira 
implícita, um sentido de solidariedade, 
dirigido à preservação de sua cultura, 
de suas tradições, religião ou língua. 
(Francesco Caporti, p. 26). 

A definição de Capotorti não obteve con-
senso, tampouco o tiveram outras tentativas 
no âmbito das Nações Unidas. Uma de suas 
recomendações, no entanto, surtiu efeito: a 
de que a Subcomissão sugerisse à Comissão 
dos Direitos Humanos a elaboração de uma 
declaração sobre os direitos dos membros 
das minorias. Um ano depois, em 1978, a 
Comissão estabelecia um Grupo de Trabalho, 
informal e aberto à participação de todos os 
Estados-membros, para a redação do proje-
to de declaração. Ele se reuniu, com pouco 
êxito, por mais de uma década, sempre sob 
a presidência de delegados da antiga Iugoslá-
via, cujo interesse pelo assunto parecia uma 
premonição. Pois, foi, sem dúvida, a irrupção 
das forças de fragmentação no final da Guer-
ra Fria, não apenas, mas de maneira parti-
cularmente virulenta, nos territórios da antiga 
República Federativa Socialista da Iugoslávia, 
que apressou o consenso no início dos anos 
90. A Declaração Sobre os Direitos das Pes-
soas Pertencentes a Minorias Nacionais ou 
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Éticas, Religiosas e Lingüísticas foi adotada 
pela Assembléia Geral em 18 de dezembro 
de 1992 (mesmo dia da adoção da Declara-
ção Sobre os Desaparecimentos), pela Reso-
lução 47/137. 

Irmã mais nova da Declaração Sobre a 
Eliminação de todas as Formas de Intolerân-
cia e Discriminação Baseadas em Religião 
ou Convicção, de 1981, a Declaração Sobre 
os Direitos das Pessoas Pertencentes a Mi-
norias de 1992, a ela se assemelha na ex-
tensão – ou, melhor dizendo, concisão – e 
no espírito, mas não na linguagem e no en-
foque. Em sua forma final, produto dos anos 
1990, nela não se registraram propriamente 
ressalvas contra a ingerência estrangeira, mas 
sim a necessidade de cooperação internacio-
nal para a proteção dos direitos das pessoas 
integrantes de grupos minoritários. O próprio 
título é “moderno”, porque dá mais relevo à 
noção de direitos do que à proteção contra 
discriminações. 

O Preâmbulo, com dez consideranda, é 
relativamente enxuto. Registra as bases legais 
do documento, entre as quais, naturalmente, 
a Declaração de 1981 contra a intolerância 
religiosa, com ênfase no Artigo 27 do Pacto 
Internacional Sobre os Direitos Civis e Políti-
cos. Assinala que a promoção e a proteção 
dos direitos pertencentes a minorias, longe de 
ameaçar, contribuem para a estabilidade na-
cional (quinto parágrafo). Elas se enquadram 
no marco democrático do estado de direito e 
aprofundam a amizade entre os povos (sexto 
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parágrafo). O Preâmbulo louva o trabalho das 
agências governamentais e não-governamen-
tais em prol das minorias (nono-parágrafo) e, 
para proclamar os dispositivos da Declaração, 
reconhece a necessidade de se aplicarem 
ainda mais eficientemente os instrumentos 
nacionais sobre direitos humanos. 

Nem o Preâmbulo, nem a parte dispositi-
va tenta qualquer definição do termo “mino-
rias”. Este é delimitado, porém, inclusive no 
título da Declaração, às minorias nacionais ou 
étnicas, religiosas ou lingüísticas. A referência 
aos direitos das “pessoas pertencentes a mi-
norias” e não as coletividades, inteiramente 
acorde com a chamada visão “ocidental in-
dividualista” dos direitos humanos, não de-
correu da imposição do Ocidente, no sentido 
ideológico-político-econômico dessa área ge-
ográfica, mas de proposta, generalizadamen-
te aceita, feita por países da Europa Oriental 
Socialista, na década de 1980, onde a ques-
tão das minorias nunca chegara a ser apro-
priadamente equacionada – e os resultados 
são hoje amplamente visíveis. 

O Artigo 1o estabelece a obrigação dos Es-
tados de proteger a identidade das minorias 
encontradas em seus territórios, inclusive por 
medidas legislativas. O Artigo 2o inverte os ter-
mos da equação para afirmar os direitos das 
pessoas pertencentes às minorias, inclusive 
por meio da participação efetiva das decisões 
nacionais e regionais que digam respeito aos 
seus interesses, da participação em associa-
ções próprias e de contatos transfonteriços 
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com cidadãos de outros estados a elas vin-
culados. O Artigo 3o dispõe essencialmente 
sobre a discriminação contra o indivíduo e a 
coletividade minoritários. O Artigo 4o trata dos 
direitos culturais das minorias, envolvendo o 
ensino das respectivas línguas e das tradições. 

O parágrafo 5o do artigo 4o relaciona-se 
mais com o Artigo 5o do que com parágrafos 
precedentes. Todos eles tratam das medidas 
que os Estados deverão tomar, inclusive no 
tocante ao de planejamento político, levando 
em conta os interesses e a participação das 
pessoas pertencentes às minorias. 

O Artigo 6o e 7o estimulam a cooperação 
internacional em matéria de minorias dentro 
do respeito aos direitos enunciados na De-
claração. 

O Artigo 8o é dos mais importantes. Além 
de reafirmar a necessidade de respeito aos 
tratados e aos acordos internacionais, explici-
ta que os direitos das pessoas pertencentes 
às minorias não podem ser exercidos em de-
trimento dos direitos normais, assegurando, 
contudo, que as medidas adotadas pelos 
Estados para garantir os direitos protegidos 
pela Declaração não devem ser encaradas, 
à primeira vista, como contrárias ao princípio 
da não-discriminação. A Declaração respon-
de, assim, a uma das principais preocupa-
ções apontadas por Capotorti no Prefácio a 
seu estudo supracitado. E responde à mais 
delicada de todas, por ele também aponta-
da, a propósito de receios de manipulação 
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intervencionista em prejuízo da unidade e 
estabilidade nacionais, ao afirmar, no pará-
grafo 4o, que nenhum de seus dispositivos 
“poderá ser interpretado no sentido de au-
torizar atividades contrárias aos propósitos 
e princípios das nações Unidas, inclusive a 
igualdade soberana, a integridade territorial e 
a independência política dos Estados.” 

A Declaração arremata-se com a orien-
tação às agências especializadas e demais 
organizações do sistema das Nações Unidas 
para que contribuam para a realização dos di-
reitos e princípios nela enunciados. 

Graças ao novo impulso ao tratamento 
da questão propiciado pela adoção do novo 
documento normativo, a Subcomissão Para 
Prevenção da Discriminação e Proteção as 
minorias decidiu, pela Resolução 1994/4, 
de 19 de agosto de 1994, endossada pelo 
ECOSOC (Conselho Econômico e Social das 
Nações Unidas), criar em seu próprio âm-
bito, a partir de 1995, um Grupo de Traba-
lho composto por cinco de seus membros, 
sendo um de cada região geográfica, sob 
a Presidência do perito norueguês Asbjorn 
Eide, com o objetivo de promover os direi-
tos enunciados na Declaração de 1992. Até 
1996, o Grupo havia se reunido duas vezes, 
com ampla participação de Estados, orga-
nizações governamentais e representantes 
de minorias de todas as áreas do globo, na 
qualidade de observadores, mas com direito 
a intervir nos debates e de dar seu testemu-
nho e suas opiniões sobre os problemas de 
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maior interesse respectivo. Permanecem as 
dificuldades para uma definição consensual 
da expressão “minorias nacionais ou étnicas, 
religiosas e linguísticas”, assim como são 
acentuadas diferenças de enfoque sobre a 
questão. Ainda assim, o Grupo de Trabalho 
representa uma novidade positiva. Tanto por 
manter viva a atenção das Nações Unidas 
para um tema antes evitado precisamente 
pelas suscetibilidades que acarreta, como 
porque oferece um foro para a apresentação 
de queixas e reivindicações pelas próprias 
minorias. Conquanto seu trabalho mais rele-
vante até agora esteja se desenvolvendo no 
aprimoramento de noções conceituais e no 
levantamento de práticas e problemas afe-
tos ao assunto, ele não deixa de constituir 
também uma espécie de “órgão de imple-
mentação” não-convencional da Declaração 
de 1992. 

É fato notório que o problema das mino-
rias nacionais e étnicas, religiosas ou linguísti-
cas tem sido, na escala planetária, o fator de 
instabilidade mais imediato do mundo pós-
-Guerra Fria. As manifestações de violência 
inter-étnica nos territórios da antiga Iugoslá-
via, na Tchetchênia, em Ruanda e no Burundi 
são apenas os exemplos mais conhecidos da 
explosividade de que a questão tem se reves-
tido. Diante delas, qualquer texto normativo 
internacional se afigura anódino, senão ingê-
nuo. Na medida, porém, em que as normas 
internacionais, sobretudo as adotadas por 
consenso, expressam uma aspiração coletiva 
de aprimoramento da convivência humana, 
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a Declaração Sobre os Direitos das Pesso-
as Pertencentes a Minorias Nacionais ou 
Étnicas, Religiosas ou Linguísticas vale, pelo 
menos, como um símbolo. Símbolo que se 
poderia facilmente esquecer, no turbilhão da 
realidade quotidiana: o de que essa aspira-
ção existe e deve ser cultivada. A alternativa 
a tal aspiração não seria a afirmação histórica 
de uma era verdadeiramente “pós-moderna”, 
que superaria os valores tortuosamente apli-
cados na modernidade iluminista. Seria sim, 
o retrocesso a uma pré-modernidade, agora 
globalizada, com tudo aquilo que a primeira 
já implicou, no passado, em matéria de ar-
bitrariedade, violência e negação dos direitos 
humanos. 
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A Assembléia Geral,

Reafirmando que um dos propósitos bási-
cos das Nações Unidas proclamados na Carta 
é o desenvolvimento e o estímulo ao respeito 
dos direitos humanos e das liberdades funda-
mentais de todos, sem discriminação alguma 
por motivos de raça, idioma ou religião,

Reafirmando a convicção nos direitos hu-
manos fundamentais, na dignidade e no valor 
da pessoa humana, na igualdade de direitos 
dos homens e das mulheres e das nações 
grandes e pequenas,

Desejando promover a realização dos 
princípios enunciados na Carta, na Declara-
ção Universal dos Direitos Humanos, na Con-
venção Para a Prevenção e Punição do Crime 
de Genocício, na Convenção Internacional 
Sobre Eliminação de Todas as Formas de Dis-
criminação Racial, no Pacto Internacional So-
bre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 
na Declaração Sobre a Eliminação de Todas 
as Formas de Intolerância e Discriminação 

TEXTO DA DECLARAÇÃO
DECLARAÇÃO SOBRE OS DIREITOS DAS 
PESSOAS PERTENCENTES A MINORIAS 

NACIONAIS OU ÉTNICAS, RELIGIOSAS E 
LINGUÍSTICAS1

1. Aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas na Resolução 
47/135, em 18 de dezembro de 1992.
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Baseadas em Religião ou Crença e na Con-
venção Sobre os Direitos da Criança, assim 
como em outros instrumentos internacionais 
pertinentes aprovados em nível mundial ou 
regional e os celebrados entre diversos Esta-
dos-membros das Nações Unidas,

Inspirada nas disposições do Artigo 27 
do Pacto Internacional Sobre os Direitos Civis 
e Políticos relativas aos direitos das pessoas 
pertencentes a minorias étnicas, religiosas e 
lingüísticas,

Considerando que a promoção e prote-
ção dos direitos das pessoas pertencentes a 
minorias nacionais ou étnicas, religiosas e lin-
güísticas contribuem para a estabilidade polí-
tica e social dos Estados onde vivem,

Sublinhando que a promoção e a realiza-
ção constantes dos direitos das pessoas per-
tencentes a minorias nacionais ou étnicas, re-
ligiosas ou linguísticas, como parte integrante 
do desenvolvimento da sociedade em seu 
conjunto e dentro de um marco democrático 
baseado no estado de direito, contribuiriam 
para o fortalecimento da amizade e da coo-
peração entre os povos e os Estados,

Considerando que as Nações Unidas têm 
um importante papel a desempenhar no que 
diz respeito a proteção das minorias,

Tendo presente que o trabalho realizado 
até esta data dentro do sistema das Nações 
Unidas, em particular pela Comissão dos Di-
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reitos Humanos e pela Subcomissão Para 
Prevenção de Discriminações e Proteção das 
Minorias, bem como pelos órgãos estabeleci-
dos em conformidade com os Pactos Interna-
cionais de direitos humanos relativos a pro-
moção e proteção das pessoas pertencentes 
a minorias nacionais ou étnicas, religiosas e 
lingüísticas,

Reconhecendo a necessidade de se apli-
carem ainda mais eficientemente os instru-
mentos internacionais sobre os direitos hu-
manos no que diz respeito aos direitos das 
pessoas pertencentes a minorias nacionais 
ou étnicas, religiosas e lingüísticas. 

Proclama a presente Declaração Sobre os 
Direitos de Pessoas pertencentes a Minorias 
Nacionais ou Étnicas, Religiosas e Linguísticas.

Artigo 1

1.	 Os Estados protegerão a existência e a 
identidade nacional ou étnica, cultural, 
religiosa e linguística das minorias 
dentro de seus respectivos territó-
rios e fomentarão condições para a 
promoção de identidade. 

2.	 Os Estados adotarão medidas apro-
priadas, legislativas e de outros tipos, a 
fim de alcançar esses objetivos. 

Artigo 2

1.	 As pessoas pertencentes a mino-
rias nacionais ou étnicas, religiosas e 
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linguísticas (doravante denominadas 
“pessoas pertencentes a minorias”) 
terão direito a desfrutar de sua própria 
cultura, a professar e praticar sua 
própria religião, e a utilizar seu próprio 
idioma, em privado e em público, sem 
ingerência nem discriminação alguma. 

2.	 As pessoas pertencentes a minorias 
tem o direito de participar efetiva-
mente na vida cultural, religiosa, social, 
econômica e pública. 

3.	 As pessoas pertencentes a minorias 
terão o direito de participar efetiva-
mente nas decisões adotadas em nível 
nacional e, quando cabível, em nível 
regional, no que diz respeito às mino-
rias a que pertençam ou as regiões em 
que vivam, de qualquer maneira que 
não seja incompatível com a legislação 
nacional. 

4.	 As pessoas pertencentes a minorias 
terão o direito de estabelecer e de 
manter as suas próprias associações. 

5.	 As pessoas pertencentes a minorias 
terão o direito de estabelecer e de 
manter, sem discriminação alguma, 
contactos livres e pacíficos com os 
outros membros de seu grupo e com 
pessoas pertencentes a outras mino-
rias, bem como contatos transfontei-
riços com cidadãos de outros Estados 
com os quais estejam relacionados 
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por vínculos nacionais ou étnicos, reli-
giosos ou lingüísticos. 

Artigo 3

1.	 As pessoas pertencentes a minorias 
poderão exercer seus direitos, inclu-
sive os enunciados na presente Decla-
ração, individualmente bem como em 
conjunto com os demais membros de 
seu grupo, sem discriminação alguma. 

2.	 As pessoas pertencentes a minorias 
não sofrerão nenhuma desvantagem 
como resultado do exercício dos 
direitos enunciados da presente Decla-
ração. 

Artigo 4

1.	 Os Estados adotarão as medidas 
necessárias a fim de garantir que 
as pessoas pertencentes a minorias 
possam exercer plena e eficazmente 
todos os seus direitos humanos e 
liberdades fundamentais sem discrimi-
nação alguma e em plena igualdade 
perante a Lei. 

2.	 OS Estados adotarão medidas para 
criar condições favoráveis a fim de que 
as pessoas pertencentes a minorias 
possam expressar suas características e 
desenvolver a sua cultura, idioma, reli-
gião, tradições e costumes, salvo em 
casos em que determinadas práticas 
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violem a legislação nacional e sejam 
contrárias às normas internacionais. 

3.	 Os Estados deverão adotar as medidas 
apropriadas de modo que, sempre 
que possível, as pessoas pertencentes 
a minorias possam ter oportunidades 
adequadas para aprender seu idioma 
materno ou para receber instruções 
em seu idioma materno. 

4.	 Os estados deverão adotar quando 
apropriado, medidas na esfera da 
educação, a fim de promover o conhe-
cimento da história, das tradições, do 
idioma e da cultura das minorias em 
seu território. As pessoas pertencentes 
a minorias deverão ter oportunidades 
adequadas de adquirir conhecimentos 
sobre a sociedade em seu conjunto. 

5.	 Os estados deverão examinar as 
medidas apropriadas a fim de permitir 
que pessoas pertencentes a mino-
rias possam participar plenamente 
do progresso e do desenvolvimento 
econômico de seu país.

Artigo 5

1.	 As políticas e programas nacionais 
serão planejados e executados levando 
devidamente em conta os interesses 
legítimos das pessoas pertencentes a 
minorias. 



37Diversidade Religiosa e Direitos Humanos
Reconhecer as diferenças, superar a intolerância, promover a diversidade

2.	 Os programas de cooperação e assis-
tência entre Estados deverão ser plane-
jados e executados levando devida-
mente em conta os interesses legítimos 
das pessoas pertencentes a minorias. 

Artigo 6

Os Estados deverão cooperar nas ques-
tões relativas a pessoas pertencentes a 
minorias dentre outras coisas, no inter-
câmbio de informações com o obje-
tivo de promover a compreensão e 
confiança mútuas. 

Artigo 7

Os Estados deverão cooperar com o 
objetivo de promover o respeito aos 
direitos enunciados na presente Decla-
ração.

Artigo 8

1.	 Nenhuma das disposições da presente 
Declaração impedirá o cumprimento 
das obrigações internacionais dos 
estados com relação às pessoas 
pertencentes a minorias. Em particular, 
os Estados cumprirão de boa-fé as 
obrigações e os compromissos contra-
ídos em virtude dos tratados e acordos 
internacionais que sejam partes. 

2.	 O exercício dos direitos enunciados 
na presente Declaração será efetuado 
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sem prejuízo do gozo por todas as 
pessoas dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais reconhecidos 
universalmente. 

3.	 As medidas adotadas pelos Estados 
a fim de garantir o gozo dos direitos 
enunciados na presente Declaração 
não deverão ser consideradas prima 
facie contrárias ao princípio de igual-
dade contido na Declaração Universal 
de Direitos Humanos. 

4.	 Nenhuma disposição da presente 
Declaração poderá ser interpretada no 
sentido de autorizar atividades contrá-
rias aos propósitos e princípios das 
Nações Unidas, inclusive a igualdade 
soberana, a integridade territorial e a 
independência política dos Estados. 

Artigo 9

As agências especializadas e demais 
organizações dos sistemas das Nações 
Unidas contribuirão para a plena reali-
zação dos direitos e princípios enun-
ciados na presente Declaração, em suas 
respectivas esferas de competência.
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Os Estados Membros da Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e 
a Cultura, reunidos em Paris, em virtude da 
28ª reunião da Conferência Geral, de 25 de 
outubro a 16 de novembro de 1995.2

Preâmbulo

Tendo presente que a Carta das Nações 
Unidas declara “Nós os povos das Nações 
Unidas decididos a preservar as gerações vin-
douras do flagelo da guerra,... a reafirmar a fé 
nos direitos fundamentais do ser humano, na 
dignidade e no valor da pessoa humana,... e 
com tais finalidades a praticar a tolerância e a 
conviver em paz como bons vizinhos”,

Lembrando que no Preâmbulo da Cons-
tituição da UNESCO, aprovada em 16 de no-
vembro de 1945, se afirma que “a paz deve 
basear-se na solidariedade intelectual e moral 
da humanidade”,

DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS  
SOBRE A TOLERÂNCIA1

1. Aprovada pela Conferência Geral da UNESCO em sua 28ª reunião 
em Paris, 16 de novembro de 1995.

2. Texto adotado a partir do publicado do site do domínio público: 
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/ue000064.pdf, 
acessado em 13 de outubro de 2011. A linguagem inclusiva foi adota-
da, sendo que “homem” é substituído por “ser humano” ou “pessoa” 
e “direitos do homem” por “direitos humanos”.
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Lembrando também que a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos proclama 
que “Toda pessoa tem direito à liberdade de 
pensamento, de consciência e de religião” 
(art. 18), “de opinião e de expressão” (art. 
19) e que a educação “deve favorecer a com-
preensão, a tolerância e a amizade entre to-
das as nações e todos os grupos étnicos ou 
religiosos” (art. 26),

Tendo em conta os seguintes instrumen-
tos internacionais pertinentes, notadamente:

•	 o Pacto Internacional dos Direitos Civis 
e Políticos; 

•	 o Pacto Internacional dos Direitos Eco-
nômicos, Sociais e Culturais; 

•	 a Convenção Internacional sobre a Eli-
minação de todas as Formas de Discri-
minação Racial; 

•	 a Convenção sobre a Prevenção e a 
Sanção do Crime de Genocídio; 

•	 a Convenção sobre os Direitos da 
Criança; 

•	 a Convenção de 1951 sobre o Estatuto 
dos Refugiados, seu Protocolo de 1967 
e seus instrumentos regionais; 

•	 a Convenção sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Discriminação con-
tra a Mulher; 
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•	 a Convenção contra a Tortura e Outras 
Penas ou Tratamentos Cruéis, Desuma-
nos ou Degradantes; 

•	 a Declaração sobre a Eliminação de 
todas as Formas de Intolerância e de 
Discriminação fundadas na religião ou 
na convicção; 

•	 a Declaração sobre os Direitos da Pes-
soas pertencentes a Minorias nacionais 
ou étnicas, religiosas e linguisticas; 

•	 a Declaração sobre as Medidas para Eli-
minar o Terrorismo Internacional; 

•	 a Declaração e o Programa de Ação de 
Viena aprovados pela Conferência Mun-
dial dos Direitos Humanos; 

•	 a Declaração de Copenhague e o Pro-
grama de Ação aprovados pela Cúpula 
Mundial para o Desenvolvimento Social; 

•	 a Declaração da UNESCO sobre a Raça 
e os Preconceitos Raciais; 

•	 a Convenção e a Recomendação da 
UNESCO sobre a Luta contra a Discrimi-
nação no Campo do Ensino; 

Tendo presentes os objetivos do Terceiro 
Decênio da luta contra o racismo e a discri-
minação racial, do Decênio Mundial para a 
educação no âmbito dos direitos humanos e 
o Decênio Internacional das populações indí-
genas do mundo,
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Tendo em consideração as recomenda-
ções das conferências regionais organizadas 
no quadro do Ano das Nações Unidas para a 
Tolerância, 3 conforme a Resolução 27 C/5.14 
da Conferência Geral da UNESCO, e também 
as conclusões e as recomendações das ou-
tras conferências e reuniões organizadas pe-
los Estados membros no quadro do programa 
do Ano das Nações Unidas para a Tolerância,

Alarmados pela intensificação atual da in-
tolerância, da violência, do terrorismo, da xe-
nofobia, do nacionalismo agressivo, do racis-
mo, do anti-semitismo, da exclusão, da margi-
nalização e da discriminação contra minorias 
nacionais, étnicas, religiosas e linguísticas, dos 
refugiados, dos trabalhadores e das trabalha-
doras migrantes, dos imigrantes e dos grupos 
vulneráveis da sociedade e também pelo au-
mento dos atos de violência e de intimidação 
cometidos contra pessoas que exercem sua 
liberdade de opinião e de expressão, todos 
comportamentos que ameaçam a consolida-
ção da paz e da democracia no plano nacio-
nal e internacional e constituem obstáculos 
para o desenvolvimento,

Ressaltando que incumbe aos Estados 
membros desenvolver e fomentar o respeito 
dos direitos humanos e das liberdades funda-
mentais de todos, sem distinção fundada so-
bre a raça, o sexo, a língua, a origem nacional, 
a religião ou incapacidade e também comba-
ter a intolerância, aprovam e proclamam sole-

3. 1995.
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nemente a presente Declaração de Princípios 
sobre a Tolerância.

Decididos a tomar todas as medidas po-
sitivas necessárias para promover a tolerân-
cia nas nossas sociedades, pois a tolerância 
é não somente um princípio relevante, mas 
igualmente uma condição necessária para a 
paz e para o progresso econômico e social de 
todos os povos,

Declaramos o seguinte:

Artigo 1 – Significado da tolerância

1.1	A tolerância é o respeito, a aceitação e a 
apreço da riqueza e da diversidade das 
culturas de nosso mundo, de nossos 
modos de expressão e de nossas 
maneiras de exprimir nossa qualidade 
de seres humanos. É fomentada pelo 
conhecimento, a abertura de espírito, a 
comunicação e a liberdade de pensa-
mento, de consciência e de crença. A 
tolerância é a harmonia na diferença. 
Não só é um dever de ordem ética; é 
igualmente uma necessidade política e 
jurídica. A tolerância é uma virtude que 
torna a paz possível e contribui para 
substituir uma cultura de guerra por 
uma cultura de paz.

1.2	A tolerância não é concessão, condes-
cendência, indulgência. A tolerância 
é, antes de tudo, uma atitude ativa 
fundada no reconhecimento dos 
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direitos universais da pessoa humana e 
das liberdades fundamentais do outro. 
Em nenhum caso a tolerância poderia 
ser invocada para justificar lesões a 
esses valores fundamentais. A tole-
rância deve ser praticada pelos indiví-
duos, pelos grupos e pelo Estado.

1.3	A tolerância é o sustentáculo dos 
direitos humanos, do pluralismo (inclu-
sive o pluralismo cultural), da demo-
cracia e do Estado de Direito. Implica 
a rejeição do dogmatismo e do abso-
lutismo e fortalece as normas enun-
ciadas nos instrumentos internacionais 
relativos aos direitos humanos.

1.4	Em consonância ao respeito dos 
direitos humanos, praticar a tolerância 
não significa tolerar a injustiça social, 
nem renunciar às próprias convicções, 
nem fazer concessões a respeito. 
A prática da tolerância significa que 
toda pessoa tem a livre escolha de 
suas convicções e aceita que o outro 
desfrute da mesma liberdade. Signi-
fica aceitar o fato de que os seres 
humanos, que se caracterizam natural-
mente pela diversidade de seu aspecto 
físico, de sua situação, de seu modo de 
expressar-se, de seus comportamentos 
e de seus valores, têm o direito de 
viver em paz e de ser tais como são. 
Significa também que ninguém deve 
impor suas opiniões a outrem.
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Artigo 2 – O papel do Estado

2.1	No âmbito do Estado a tolerância 
exige justiça e imparcialidade na legis-
lação, na aplicação da lei e no exer-
cício dos poderes judiciário e admi-
nistrativo. Exige também que todos 
possam desfrutar de oportunidades 
econômicas e sociais sem nenhuma 
discriminação. A exclusão e a margina-
lização podem conduzir à frustração, à 
hostilidade e ao fanatismo.

2.2	A fim de instaurar uma sociedade mais 
tolerante, os Estados devem ratificar as 
convenções internacionais relativas aos 
direitos humanos e, se for necessário, 
elaborar uma nova legislação a fim de 
garantir igualdade de tratamento e de 
oportunidades aos diferentes grupos e 
indivíduos da sociedade.

2.3	Para a harmonia internacional, torna-
-se essencial que os indivíduos, as 
comunidades e as nações aceitem e 
respeitem o caráter multicultural da 
família humana. Sem tolerância não 
pode haver paz e sem paz não pode 
haver nem desenvolvimento nem 
democracia.

2.4	A intolerância pode ter a forma da 
marginalização dos grupos vulneráveis 
e de sua exclusão de toda participação 
na vida social e política e também a 
da violência e da discriminação contra 
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os mesmos. Como afirma a Decla-
ração sobre a Raça e os Preconceitos 
Raciais, “Todos os indivíduos e todos 
os grupos têm o direito de ser dife-
rentes” (art. 1.2).

Artigo 3 – Dimensões sociais

3.1	No mundo moderno, a tolerância é mais 
necessária do que nunca. Vivemos uma 
época marcada pela mundialização da 
economia e pela aceleração da mobi-
lidade, da comunicação, da integração 
e da interdependência, das migrações 
e dos deslocamentos de populações, 
da urbanização e da transformação das 
formas de organização social. Visto que 
inexiste uma única parte do mundo 
que não seja caracterizada pela diversi-
dade, a intensificação da intolerância e 
dos confrontos constitui ameaça poten-
cial para cada região. Não se trata de 
ameaça limitada a esse ou aquele país, 
mas de ameaça universal.

3.2	A tolerância é necessária entre os indi-
víduos e também no âmbito da família 
e da comunidade. A promoção da 
tolerância e o aprendizado da aber-
tura do espírito, da ouvida mútua e da 
solidariedade devem se realizar nas 
escolas e nas universidades, por meio 
da educação não formal, nos lares e 
nos locais de trabalho. Os meios de 
comunicação devem desempenhar 
um papel construtivo, favorecendo 
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o diálogo e debate livres e abertos, 
propagando os valores da tolerância e 
ressaltando os riscos da indiferença à 
expansão das ideologias e dos grupos 
intolerantes.

3.3	Como afirma a Declaração da UNESCO 
sobre a Raça e os Preconceitos Raciais, 
medidas devem ser tomadas para 
assegurar a igualdade na dignidade 
e nos direitos dos indivíduos e dos 
grupos humanos em toda lugar onde 
isso seja necessário. Para tanto, deve 
ser dada atenção especial aos grupos 
vulneráveis social ou economicamente 
desfavorecidos, a fim de lhes assegurar 
a proteção das leis e regulamentos 
em vigor, sobretudo em matéria de 
moradia, de emprego e de saúde, de 
respeitar a autenticidade de sua cultura 
e de seus valores e de facilitar, em 
especial pela educação, sua promoção 
e sua integração social e profissional.

3.4	A fim de coordenar a resposta da 
comunidade internacional a esse 
desafio universal, convém realizar 
estudos científicos apropriados e 
criar redes, incluindo a análise, pelos 
métodos das ciências sociais, das 
causas profundas desses fenômenos e 
das medidas eficazes para enfrentá-las, 
e também a pesquisa e a observação, a 
fim de apoiar as decisões dos Estados 
Membros em matéria de formulação 
política geral e ação normativa.
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Artigo 4 – Educação

4.1	A educação é o meio mais eficaz de 
prevenir a intolerância. A primeira etapa 
da educação para a tolerância consiste 
em ensinar aos indivíduos quais são 
seus direitos e suas liberdades a fim 
de assegurar seu respeito e de incen-
tivar a vontade de proteger os direitos 
e liberdades dos outros.

4.2	A educação para a tolerância deve ser 
considerada como imperativo prioritário; 
por isso é necessário promover métodos 
sistemáticos e racionais de ensino da 
tolerância centrados nas fontes culturais, 
sociais, econômicas, políticas e religiosas 
da intolerância, que expressam as causas 
profundas da violência e da exclusão. 
As políticas e programas de educação 
devem contribuir para o desenvolvi-
mento da compreensão, da solidarie-
dade e da tolerância entre os indivíduos, 
entre os grupos étnicos, sociais, culturais, 
religiosos, lingüísticos e as nações.

4.3	A educação para a tolerância deve visar 
a contrariar as influências que levam 
ao medo e à exclusão do outro e deve 
ajudar os jovens a desenvolver sua 
capacidade de exercer um juízo autô-
nomo, de realizar uma reflexão crítica e 
de raciocinar em termos éticos.

4.4	Comprometemo-nos a apoiar e a 
executar programas de pesquisa em 
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ciências sociais e de educação para a 
tolerância, para os direitos humanos 
e para a não-violência. Por conse-
guinte, torna-se necessário dar atenção 
especial à melhoria da formação dos 
docentes, dos programas de ensino, 
do conteúdo dos manuais e cursos e 
de outros tipos de material pedagógico, 
inclusive as novas tecnologias educa-
cionais, a fim de formar cidadãos soli-
dários e responsáveis, abertos a outras 
culturas, capazes de apreciar o valor 
da liberdade, respeitadores da digni-
dade dos seres humanos e de suas 
diferenças e capazes de prevenir os 
conflitos ou de resolvê-los por meios 
não violentos.

Artigo 5 – Compromisso de agir

Comprometemo-nos a fomentar a tole-
rância e a não violência por meio de progra-
mas e de instituições no campo da educação, 
da ciência, da cultura e da comunicação.

Artigo 6 – Dia Internacional da Tole-
rância

A fim de mobilizar a opinião pública, de 
ressaltar os perigos da intolerância e de re-
afirmar nosso compromisso e nossa deter-
minação de agir em favor do fomento da 
tolerância e da educação para a tolerância, 
nós proclamamos solenemente o dia 16 de 
novembro de cada ano como o Dia Interna-
cional da Tolerância.
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Aplicação da Declaração de 
Princípios sobre a Tolerância

A Conferência Geral,

Considerando que em virtude da missão 
que lhe atribui seu Ato constitutivo nos cam-
pos da educação, ciência - ciências exatas 
e naturais, como também sociais -, cultura 
e comunicação, a UNESCO tem o dever de 
chamar a atenção dos Estados e dos povos 
sobre os problemas ligados a todos os aspec-
tos da questão essencial da tolerância e da 
intolerância.

Considerando a Declaração de Princípios 
da UNESCO sobre a Tolerância, proclamada 
em 16 de novembro de 1995,

1. Insta os Estados Membros

(a)	 a ressaltar, a cada ano, o dia 16 de 
novembro, Dia Internacional da Tole-
rância, mediante a organização de 
manifestações e de programas espe-
ciais destinados a pregar a mensagem 
da tolerância entre os cidadãos, em 
cooperação com os estabelecimentos 
educacionais, as organizações intergo-
vernamentais e não-governamentais e 
os meios de comunicação;

(b)	a comunicar ao Diretor Geral todas as 
informações que desejariam compar-
tilhar, sobretudo os conhecimentos 
extraídos da pesquisa ou do debate 
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público sobre os problemas da tole-
rância e do pluralismo cultural, a fim 
de ajudar a compreender melhor os 
fenômenos ligados à intolerância e às 
ideologias que pregam a intolerância, 
como o racismo, o fascismo e o anti-
semitismo e também as medidas mais 
eficazes para enfrentar tais problemas;

2. Convida o Diretor Geral

(a)	 a assegurar ampla difusão do texto 
da Declaração de Princípios, e para tal 
fim, a publicar e fazer distribuir esse 
texto não somente nas línguas oficiais 
da Conferência Geral, mas também 
no maior número possível de outras 
línguas;

(b)	a instituir um mecanismo apropriado 
para a coordenação e avaliação das 
ações realizadas no âmbito do sistema 
das Nações Unidas e em cooperação 
com outras organizações para fomentar 
e ensinar a tolerância;

(c)	 a comunicar a Declaração de Princípios 
ao Secretário Geral da Organização das 
Nações Unidas, solicitando-lhe que a 
apresente, como convém, à Assem-
bléia Geral das Nações Unidas em sua 
quinquagésima primeira sessão, de 
acordo com a Resolução 49/313 da 
Assembléia Geral.
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DECLARAÇÃO UNIVERSAL SOBRE A 
DIVERSIDADE CULTURAL1

A Conferência Geral,

Reafirmando seu compromisso com a 
plena realização dos direitos humanos e das 
liberdades fundamentais proclamadas na De-
claração Universal dos Direitos Humanos e 
em outros instrumentos universalmente reco-
nhecidos, como os dois Pactos Internacionais 
de 1966 relativos respectivamente, aos direi-
tos civis e políticos e aos direitos econômicos, 
sociais e culturais,

Recordando que o Preâmbulo da Consti-
tuição da UNESCO afirma “(...) que a ampla 
difusão da cultura e da educação da humani-
dade para a justiça, a liberdade e a paz são in-
dispensáveis para a dignidade do ser humano 
e constituem um dever sagrado que todas as 
nações devem cumprir com um espírito de 
responsabilidade e de ajuda mútua”,

Recordando também seu Artigo primeiro, 
que designa à UNESCO, entre outros objeti-
vos, o de recomendar “os acordos internacio-
nais que se façam necessários para facilitar a 

1. Adotada na 31ª sessão da Conferência Geral da UNESCO Paris, 2 de 
Novembro de 2001.
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livre circulação das idéias por meio da palavra 
e da imagem”,

Referindo-se às disposições relativas à di-
versidade cultural e ao exercício dos direitos 
culturais que figuram nos instrumentos inter-
nacionais promulgados pela UNESCO,2

Reafirmando que a cultura deve ser consi-
derada como o conjunto dos traços distintivos 
espirituais e materiais, intelectuais e afetivos 
que caracterizam uma sociedade ou um gru-
po social e que abrange, além das artes e das 
letras, os modos de vida, as maneiras de viver 
juntos, os sistemas de valores, as tradições e 
as crenças,3

Constatando que a cultura se encontra no 
centro dos debates contemporâneos sobre a 
identidade, a coesão social e o desenvolvi-
mento de uma economia fundada no saber, 

Afirmando que o respeito à diversidade 
das culturas, à tolerância, ao diálogo e à co-

2. Entre os quais figuram, em particular, o acordo de Florença de 1950 
e seu Protocolo de Nairobi de 1976, a Convenção Universal sobre Di-
reitos de Autor, de 1952, a Declaração dos Princípios de Cooperação 
Cultural Internacional de 1966, a Convenção sobre as Medidas que 
Devem Adotar-se para Proibir e Impedir a Importação, a Exportação 
e a Transferência de Propriedade Ilícita de Bens Culturais, de 1970, a 
Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural 
de 1972, a Declaração da UNESCO sobre a Raça e os Preconceitos 
Raciais, de 1978, a Recomendação relativa à condição do Artista, de 
1980 e a Recomendação sobre a Salvaguarda da Cultura Tradicional 
e Popular, de 1989.

3. Definição conforme as conclusões da Conferência Mundial sobre 
as Políticas Culturais (MONDIACULT, México, 1982), da Comissão 
Mundial de Cultura e Desenvolvimento (Nossa Diversidade Criadora, 
1995) e da Conferência Inter-governamental sobre Políticas Culturais 
para o Desenvolvimento (Estocolmo, 1998).
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operação, em um clima de confiança e de 
entendimento mútuos, estão entre as melho-
res garantias da paz e da segurança interna-
cionais,

Aspirando a uma maior solidariedade fun-
dada no reconhecimento da diversidade cul-
tural, na consciência da unidade do gênero 
humano e no desenvolvimento dos intercâm-
bios culturais,

Considerando que o processo de globa-
lização, facilitado pela rápida evolução das 
novas tecnologias da informação e da comu-
nicação, apesar de constituir um desafio para 
a diversidade cultural, cria condições de um 
diálogo renovado entre as culturas e as civi-
lizações,

Consciente do mandato específico confia-
do à UNESCO, no seio do sistema das Nações 
Unidas, de assegurar a preservação e a pro-
moção da fecunda diversidade das culturas,

Proclama os seguintes princípios e adota 
a presente Declaração:

Identidade, Diversidade e 
Pluralismo

Artigo 1 – A diversidade cultural, patri-
mônio comum da humanidade

A cultura adquire formas diversas através 
do tempo e do espaço. Essa diversidade se 
manifesta na originalidade e na pluralidade 
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de identidades que caracterizam os grupos e 
as sociedades que compõem a humanidade. 
Fonte de intercâmbios, de inovação e de cria-
tividade, a diversidade cultural é, para o gêne-
ro humano, tão necessário como a diversida-
de biológica para a natureza. Nesse sentido, 
constitui o patrimônio comum da humanida-
de e deve ser reconhecida e consolidada em 
beneficio das gerações presentes e futuras.

Artigo 2 – Da diversidade cultural ao 
pluralismo cultural
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dido não somente em termos de crescimen-
to econômico, mas também como meio de 
acesso a uma existência intelectual, afetiva, 
moral e espiritual satisfatória.

Diversidade Cultural e Direitos 
Humanos

Artigo 4 – Os direitos humanos, garan-
tias da diversidade cultural

A defesa da diversidade cultural é um im-
perativo ético, inseparável do respeito à digni-
dade humana. Ela implica o compromisso de 
respeitar os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais, em particular os direitos das 
pessoas que pertencem a minorias e os dos 
povos autóctones. Ninguém pode invocar a 
diversidade cultural para violar os direitos hu-
manos garantidos pelo direito internacional, 
nem para limitar seu alcance.

Artigo 5 – Os direitos culturais, marco 
propício da diversidade cultural

Os direitos culturais são parte integrante 
dos direitos humanos, que são universais, 
indissociáveis e interdependentes. O desen-
volvimento de uma diversidade criativa exige 
a plena realização dos direitos culturais, tal 
como os define o Artigo 27 da Declaração 
Universal de Direitos Humanos e os artigos 
13 e 15 do Pacto Internacional de Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais. Toda pessoa 
deve, assim, poder expressar-se, criar e difun-
dir suas obras na língua que deseje e, em 
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particular, na sua língua materna; toda pessoa 
tem direito a uma educação e a uma forma-
ção de qualidade que respeite plenamente 
sua identidade cultural; toda pessoa deve po-
der participar na vida cultural que escolha e 
exercer suas próprias práticas culturais, dentro 
dos limites que impõe o respeito aos direitos 
humanos e às liberdades fundamentais.

Artigo 6 – Rumo a uma diversidade 
cultural accessível a todos

Enquanto se garanta a livre circulação das 
idéias mediante a palavra e a imagem, deve-
-se cuidar para que todas as culturas possam 
se expressar e se fazer conhecidas. A liber-
dade de expressão, o pluralismo dos meios 
de comunicação, o multilinguismo, a igual-
dade de acesso às expressões artísticas, ao 
conhecimento científico e tecnológico – in-
clusive em formato digital – e a possibilidade, 
para todas as culturas, de estar presente nos 
meios de expressão e de difusão, são garan-
tias da diversidade cultural.

Diversidade Cultural e 
Criatividade

Artigo 7 – O patrimônio cultural, fonte 
da criatividade

Toda criação tem suas origens nas tradi-
ções culturais, porém se desenvolve plena-
mente em contato com outras. Essa é a razão 
pela qual o patrimônio, em todas suas for-
mas, deve ser preservado, valorizado e trans-
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mitido às gerações futuras como testemunho 
da experiência e das aspirações humanas, a 
fim de nutrir a criatividade em toda sua diver-
sidade e estabelecer um verdadeiro diálogo 
entre as culturas.

Artigo 8 – Os bens e os serviços cultu-
rais, mercadorias distintas das demais

Frente às mudanças econômicas e tecno-
lógicas atuais, que abrem vastas perspectivas 
para a criação e a inovação, deve-se prestar 
uma particular atenção à diversidade da ofer-
ta criativa, ao justo reconhecimento dos direi-
tos dos autores e artistas, assim como ao ca-
ráter específico dos bens e serviços culturais 
que, na medida em que são portadores de 
identidade, de valores e sentido, não devem 
ser considerados como mercadorias ou bens 
de consumo como os demais.

Artigo 9 – As políticas culturais, catali-
sadoras da criatividade

As políticas culturais, enquanto assegurem 
a livre circulação das idéias e das obras, de-
vem criar condições propícias para a produção 
e a difusão de bens e serviços culturais diver-
sificados, por meio de indústrias culturais que 
disponham de meios para desenvolver-se nos 
planos local e mundial. Cada Estado deve, res-
peitando suas obrigações internacionais, defi-
nir sua política cultural e aplicá-la, utilizando-se 
dos meios de ação que julgue mais adequa-
dos, seja na forma de apoios concretos ou de 
marcos reguladores apropriados.
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Diversidade Cultural e 
Solidariedade Internacional

Artigo 10 – Reforçar as capacidades de 
criação e de difusão em escala mundial 

Ante os desequilíbrios atualmente produ-
zidos no fluxo e no intercâmbio de bens cultu-
rais em escala mundial, é necessário reforçar 
a cooperação e a solidariedade internacionais 
destinadas a permitir que todos os países, em 
particular os países em desenvolvimento e os 
países em transição, estabeleçam indústrias 
culturais viáveis e competitivas nos planos na-
cional e internacional.

Artigo 11 – Estabelecer parcerias entre 
o setor público, o setor privado e a 
sociedade civil

As forças do mercado, por si sós, não 
podem garantir a preservação e promoção 
da diversidade cultural, condição de um de-
senvolvimento humano sustentável. Desse 
ponto de vista, convém fortalecer a função 
primordial das políticas públicas, em parceria 
com o setor privado e a sociedade civil.

Artigo 12 – A função da UNESCO

A UNESCO, por virtude de seu mandato e 
de suas funções, tem a responsabilidade de: 

a)	 promover a incorporação dos princí-
pios enunciados na presente Decla-
ração nas estratégias de desenvolvi-
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mento elaboradas no seio das diversas 
entidades inter-governamentais; 

b)	 servir de instância de referência e de 
articulação entre os Estados, os orga-
nismos internacionais governamentais 
e não-governamentais, a sociedade 
civil e o setor privado para a elaboração 
conjunta de conceitos, objetivos e polí-
ticas em favor da diversidade cultural;

c)	 dar seguimento a suas atividades 
normativas, de sensibilização e de 
desenvolvimento de capacidades nos 
âmbitos relacionados com a presente 
Declaração dentro de suas esferas de 
competência;

d)	 facilitar a aplicação do Plano de Ação, 
cujas linhas gerais se encontram 
apensas à presente Declaração.

Linhas Gerais de Um Plano 
de Ação para a Aplicação da 
Declaração Universal da Unesco 
sobre a Diversidade Cultural

Os Estados Membros se comprometem 
a tomar as medidas apropriadas para difun-
dir amplamente a Declaração Universal da 
UNESCO sobre a Diversidade Cultural e fo-
mentar sua aplicação efetiva, cooperando, 
em particular, com vistas à realização dos se-
guintes objetivos:
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1.	 Aprofundar o debate internacional 
sobre os problemas relativos à diver-
sidade cultural, especialmente os 
que se referem a seus vínculos com 
o desenvolvimento e a sua influência 
na formulação de políticas, em escala 
tanto nacional como internacional. 
Aprofundar, em particular, a reflexão 
sobre a conveniência de elaborar um 
instrumento jurídico internacional 
sobre a diversidade cultural.

2.	 Avançar na definição dos princípios, 
normas e práticas nos planos nacional e 
internacional, assim como dos meios de 
sensibilização e das formas de coope-
ração mais propícias à salvaguarda e à 
promoção da diversidade cultural.

3.	 Favorecer o intercâmbio de conheci-
mentos e de práticas recomendáveis 
em matéria de pluralismo cultural, com 
vistas a facilitar, em sociedades diver-
sificadas, a inclusão e a participação 
de pessoas e grupos advindos de hori-
zontes culturais variados.

4.	 Avançar na compreensão e no escla-
recimento do conteúdo dos direitos 
culturais, considerados como parte 
integrante dos direitos humanos.

5.	 Salvaguardar o patrimônio lingüístico 
da humanidade e apoiar a expressão, 
a criação e a difusão no maior número 
possível de línguas.
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6.	 Fomentar a diversidade lingüística – 
respeitando a língua materna – em 
todos os níveis da educação, onde 
quer que seja possível, e estimular a 
aprendizagem do plurilinguismo desde 
a mais jovem idade.

7.	 Promover, por meio da educação, 
uma tomada de consciência do valor 
positivo da diversidade cultural e aper-
feiçoar, com esse fim, tanto a formu-
lação dos programas escolares como a 
formação dos docentes.

8.	 Incorporar ao processo educativo, 
tanto o quanto necessário, métodos 
pedagógicos tradicionais, com o fim de 
preservar e otimizar os métodos cultu-
ralmente adequados para a comuni-
cação e a transmissão do saber.

9.	 Fomentar a “alfabetização digital” e 
aumentar o domínio das novas tecno-
logias da informação e da comuni-
cação, que devem ser consideradas, 
ao mesmo tempo, disciplinas de 
ensino e instrumentos pedagógicos 
capazes de fortalecer a eficácia dos 
serviços educativos.

10.	Promover a diversidade linguística 
no ciberespaço e fomentar o acesso 
gratuito e universal, por meio das redes 
mundiais, a todas as informações 
pertencentes ao domínio público.
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11.	Lutar contra o hiato digital – em estreita 
cooperação com os organismos 
competentes do sistema das Nações 
Unidas – favorecendo o acesso dos 
países em desenvolvimento às novas 
tecnologias, ajudando-os a dominar as 
tecnologias da informação e facilitando 
a circulação eletrônica dos produtos 
culturais endógenos e o acesso de tais 
países aos recursos digitais de ordem 
educativa, cultural e científica, disponí-
veis em escala mundial.

12.	Estimular a produção, a salvaguarda e 
a difusão de conteúdos diversificados 
nos meios de comunicação e nas 
redes mundiais de informação e, para 
tanto, promover o papel dos serviços 
públicos de radiodifusão e de televisão 
na elaboração de produções audio-
visuais de qualidade, favorecendo, 
particularmente, o estabelecimento de 
mecanismos de cooperação que faci-
litem a difusão das mesmas.

13.	Elaborar políticas e estratégias de 
preservação e valorização do patri-
mônio cultural e natural, em parti-
cular do patrimônio oral e imaterial, 
e combater o tráfico ilícito de bens e 
serviços culturais.

14.	Respeitar e proteger os sistemas de 
conhecimento tradicionais, especial-
mente os das populações autóctones; 
reconhecer a contribuição dos conhe-
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cimentos tradicionais para a proteção 
ambiental e a gestão dos recursos 
naturais e favorecer as sinergias entre a 
ciência moderna e os conhecimentos 
locais.

15.	Apoiar a mobilidade de criadores, 
artistas, pesquisadores, cientistas e 
intelectuais e o desenvolvimento de 
programas e associações interna-
cionais de pesquisa, procurando, ao 
mesmo tempo, preservar e aumentar 
a capacidade criativa dos países em 
desenvolvimento e em transição.

16.	Garantir a proteção dos direitos de 
autor e dos direitos conexos, de modo 
a fomentar o desenvolvimento da 
criatividade contemporânea e uma 
remuneração justa do trabalho cria-
tivo, defendendo, ao mesmo tempo, 
o direito público de acesso à cultura, 
conforme o Artigo 27 da Declaração 
Universal de Direitos Humanos.

17.	 Ajudar a criação ou a consolidação 
de indústrias culturais nos países em 
desenvolvimento e nos países em tran-
sição e, com este propósito, cooperar 
para o desenvolvimento das infra-
-estruturas e das capacidades neces-
sárias, apoiar a criação de mercados 
locais viáveis e facilitar o acesso 
dos bens culturais desses países ao 
mercado mundial e às redes de distri-
buição internacionais.
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18.	Elaborar políticas culturais que 
promovam os princípios inscritos 
na presente Declaração, inclusive 
mediante mecanismos de apoio à 
execução e/ou de marcos reguladores 
apropriados, respeitando as obrigações 
internacionais de cada Estado.

19.	Envolver os diferentes setores da socie-
dade civil na definição das políticas 
públicas de salvaguarda e promoção 
da diversidade cultural.

20.	Reconhecer e fomentar a contribuição 
que o setor privado pode aportar à 
valorização da diversidade cultural e 
facilitar, com esse propósito, a criação 
de espaços de diálogo entre o setor 
público e o privado.

Os Estados Membros recomendam ao Di-
retor Geral que, ao executar os programas da 
UNESCO, leve em consideração os objetivos 
enunciados no presente Plano de Ação e que 
o comunique aos organismos do sistema das 
Nações Unidas e demais organizações inter-
-governamentais e não governamentais inte-
ressadas, de modo a reforçar a sinergia das 
medidas que sejam adotadas em favor da 
diversidade cultural.
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O Brasil é Estado laico desde a primeira 
República. Durante o governo republicano 
provisório instaurada a separação entre a 
Igreja e o Estado, pelo Decreto 119-A, de 17 
de janeiro de 1890, que foi confirmado pela 
primeira constituição republicana, em 1891. 
E a Constituição Federal de 1988, estabelece, 
em seu Artigo 19, o seguinte:

É vedado à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal e aos Municípios:

I – estabelecer cultos religiosos ou 
igrejas, subvencioná-los, emba-
raçar-lhes o funcionamento ou 
manter com eles ou seus represen-
tantes relações de dependência ou 
aliança, ressalvada, na formada lei, 
a colaboração de interesse público.

Cabe ao Estado, portanto, garantir a laici-
dade como espaço democrático em que di-
ferentes filosofias, crenças, opiniões e convic-
ções possam se articular no âmbito da esfera 
pública e conciliar, dentro dos termos da lei, 
tanto os direitos iguais quanto as liberdades 
públicas. Isso significa que o Estado não deve 

TÓPICOS DA LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
A LAICIDADE DO ESTADO  

E A LIBERDADE RELIGIOSA
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manifestar-se por meio de seus órgãos ou 
estabelecer privilégios ou preferências por 
alguma religião em aprticular, mas garantir 
que todas as religiões possam conviver em 
igualdade, que as escolhas individuais sejam 
respeitadas, que ninguém seja perseguido ou 
discriminado por sua crença ou não crença e 
que o espaço público seja assegurado como 
espaço de todos e todas.

Estado laico não significa Estado ateu ou 
intolerante à liberdade religiosa, mas a laicida-
de do Estado permite que cada pessoa decida 
se quer ou não seguir alguma crença religiosa. 
O Estado brasileiro tem, portanto, o dever de 
tratar com igualdade as diferentes religiões, 
crenças e convicções, não podendo estabe-
lecer relação de aliança ou dependência com 
qualquer religião ou com seus representan-
tes nem interferir na formação espiritual e na 
crença em particular, pois a fé pertence ao 
espaço privado e à intimidade do indivíduo. 

O papel mediador do Estado Laico não 
confere apoio as confessionalidades religiosas 
em particular, mas apoio para sua existência, 
de modo a garantir a liberdade de culto no es-
paço público. Contudo, se o Estado não pode 
interferir no interior dos sistemas de fé das 
comunidades religiosas, também não poderá 
permitir que determinadas práticas religiosas 
venham a se constituir em violação dos direi-
tos humanos em detrimento a outras religiões.
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A busca pelo respeito à liberdade de re-
ligião e de culto e ao reconhecimento da 
diversidade religiosa a partir dos parâmetros 
dos direitos humanos torna-se um desafio 
cotidiano. A liberdade religiosa também é um 
direito constitucional, conquanto a liberdade 
de crença e culto seja assegurada pela Cons-
tituição Brasileira de 1988. 

É inviolável a liberdade de consci-
ência e de crença, sendo assegurado 
o livre exercício dos cultos religiosos e 
garantida, na forma da lei, a proteção 
aos locais de culto e as suas liturgias. 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, Art. 5º, VI.

O respeito à liberdade e à diversidade 
religiosa implica na aceitação e no reconhe-
cimento da diversidade como parte da reali-
dade humana, inclusive para quem não pro-
fere religião alguma. O respeito à diversidade 
perpassa o aprendizado de superação dos 
preconceitos, discriminações e intolerâncias 
em que não se coloca o próprio sistema de 
valores e verdades como parâmetro de ver-
dade universal para todas as pessoas.

A liberdade religiosa não pode ser con-
fundida com liberdade de promoção religiosa 
em espaços de órgãos públicos e a interfe-
rência da religião e seus sistemas de verdade 
nos atos civis de interesse público, em caráter 
de justaposição dos interesses privados da 
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religião sobre os interesses do Estado e da 
sociedade como um todo. A colaboração da 
religião é aceitável desde que de interesse 
público e não da promoção de suas convic-
ções em particular. 

As religiões não podem cobrar atitudes 
e interferir em decisões políticas e jurídicas, 
bem como em qualquer intervenção ao texto 
constitucional, a fim de que estas sejam pau-
tadas pelos seus valores religiosos e morais, 
colocando-os como referência de governabi-
lidade e confundindo as esferas de público e 
privado. Não se pode pretender que “o Estado 
estabeleça como crime o que uma confissão 
religiosa tem como pecado”,1 comprometendo 
a garantia dos direitos civis.

A lei 7.716/1989 (atualizada pela Lei 
9.459/97) dispõe sobre o combate à discrimi-
nação de pessoas com base religiosa, como a 
discriminação de mulheres, de pessoas com 
deficiência, a homofobia e a xenofobia de 
fundamentação religiosa. Isso implica que as 
religiões, ao mesmo tempo em que devem 
ser respeitadas, precisam exercer o respeito 
às diferenças e às diversidades, aprendendo 
a conviver em sociedade livre e democrática, 

1. FISCHMANN, Roseli. Estado Laico. São Paulo: Memorial da América 
Latina, 2009, p. 6.



promovendo a igualdade, a justiça, a solida-
riedade, a liberdade de expressão, convicção 
ou crença, a superação dos preconceitos e 
discriminações e os direitos humanos que 
são os fundamentos básicos da Constituição 
Federal brasileira.






